
         3.9 - Imobilizado: O imobilizado de uso da SPDM - Hospital
Municipal Dr. José de Carvalho Florence, é composto por bens de terceiros 

3.10-Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais são reco-
nhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados no 

-
nientes da compra de materiais, medicamentos e demais itens de consumo. O 
prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias.
3.11- Serviços de Terceiros: Estas obrigações representam a contratação 
de serviços de terceiros pessoa física e jurídica pela instituição, em sua 
grande parte relacionados a contratos de prestação de serviços médicos e 
não-médicos, tais como: serviços prestados de utilidade pública, assessoria 
técnica e jurídica, portaria, segurança e limpeza. 3.12- Salários a Pagar: De
acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida 
e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao traba-
lhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição 
efetua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequen-
te ao mês de competência. 3.13- Contribuições a Recolher: Representam
os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento 

3.14-Pro-
visão de Férias e Encargos: Os valores dessa conta representam as pro-

adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 3.15- Impostos a Re-
colher: Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e rela-
tivos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre folha de pagamento.
3.16-Obrigações Tributárias: Constituem as obrigações de IRRF, INSS, 
ISS, PIS/COFINS/CSL relativos aos valores relacionados aos serviços pres-
tados por pessoas físicas e jurídicas, que sofreram as retenções devidas 
conforme as legislações pertinentes. 3.17-Empréstimos a Funcionários: 

-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT), permitindo o desconto das parcelas 

pagamento desses empregados. A instituição oferece aos seus colaborado-
res o crédito consignado com o Banco Bradesco, com desconto em folha. 
3.18-Acordo Trabalhista a pagar: Os valores nessa conta representam os 
valores devidos em 31.12.2019 referente processos trabalhistas que foram 
negociados durante o exercício corrente. 3.19-Convênios/Contratos Pú-
blicos a Realizar: 

-
sou a adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no Con-

-
vistos a serem realizados, durante a execução do contrato, na execução da 
atividade operacional. O saldo a realizar em curto prazo em 31.12.2019 re-
presenta R$ 186.843.742,72 no Curto Prazo. 3.20-Outras contas a pagar:
Os valores evidenciados nessa conta referem-se a outras obrigações que 
num primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano 
de contas da Instituição. 3.21-Estimativas Contábeis: A elaboração das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no 
registro de determinados valores que sejam registrados por estimativa, as 
quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação 

contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização 
ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas em 
geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provi-
sionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do 
balanço. A liquidação das transações registradas com base em estimativas 
poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodica-
mente as estimativas e premissas. 3.22-Contingências Ativas e Passivas:

-

se encontram em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 
-

tembro de 2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracteri-
zados em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode 
haver uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na 

eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade (remota).

que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso a provisão é 
-

sível há obrigação possível ou presente que pode, mas provavelmente não 
irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma provisão é cons-
tituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contingente. 
Caso seja remota, há obrigação possível ou obrigação presente cuja proba-
bilidade de uma saída de recursos é remota. 3.22.1-Contingências Ativas:
Em atendimento ao Princípio do Conservadorismo (Prudência) as contin-
gências ativas não devem ser contabilizadas enquanto não estiver efetiva-

mais quaisquer recursos. Mesmo nas situações em que a probabilidade seja 

instituição. Em 2019, possuímos contingências ativas, no valor de 27.210,40.
322.2-Contingências Passivas: Em virtude da característica de prestadora 
de serviços na área hospitalar, a unidade da SPDM - Hospital Municipal Dr. 
José de Carvalho Florence por vezes é acionada em ações cíveis. Tais ações 
têm por origem, independente do mérito, tantos casos de supostos erros mé-
dicos, indenizatórias, quanto processos administrativos e cobranças propos-
tas por fornecedores. Para o tipo de ação cível, onde a possibilidade de perda 

Sendo que algumas ações de direito administrativo nº TC -000461/007/14-
000728/007/10-000878/007/11-000160/007/18-14.0719.0001139/2019-
8-14.0719.0000294-2019-8 no valor R$ 585.087.209,20 não representará 

São Paulo, e Ministério Público do Estado de São Paulo, que estão em anda-
mento referente a Prestações de contas anual dos exercícios auditados. Ain-

terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de contratos de ges-
tão ou convênios para os quais possuímos documentos de cessão de uso.
 Os ativos estão distribuídos da seguinte forma:

da, no exercício de suas atividades em 2019, a SPDM - Hospital Municipal Dr. 
José de Carvalho Florence acumulou passivos resultantes de reclamações 
trabalhistas. Para ações onde a possibilidade de perda era tida como “pos-

3.23- Patrimônio Líquido:
Conforme esclarecido em balanços anteriores, de acordo com apurado na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 2.012, e descrito em 
notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a ajustes necessários para 
se adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10(R2) e 1409/12 (R1), 
no que se refere ao reconhecimento dos recursos com restrição originários 
de contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência 

virtude de aplicação do que estabelece as Resoluções CFC 1409/12-R1 
(Item 11) e CFC 1305/10-R2 (Item 12 e 15A), que enquanto não atendido os 
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência 

Em virtude da aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade optou 
em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, 
pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido nos períodos de 2018 e 
2019, respectivamente. 4-Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, 
inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, 
são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são 
apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, avisos ban-
cários, recibos e outros, como também suas despesas são apuradas atra-
vés de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências legais-

4.1-Das Receitas Operacionais de Acordo com NBC TG 07(R2) 
Item 12: As receitas operacionais da instituição são aplicadas na atividade 
operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo com 

-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas 
que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência 
da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios.
As receitas operacionais da Entidade são constituídas pelo regime de com-

-
conhecidos das receitas são confrontados com as despesas corresponden-
tes. As Receitas constantes na publicação do Balanço, estão de acordo com 

valor e de R$ 189.190.640,09. 4.1.1 Rendimentos sobre Aplicação Finan-
ceira - Receitas Financeiras com Restrição: Os recursos provenientes 
de convênios e contratos públicos, são eventualmente mantidos em conta 

como Receitas Financeiras no Resultado da Entidade, e transferidos para 

-

84.688,97. 4.1.2 - Outras Receitas Operacionais: As outras receitas ope-
racionais estão relacionadas a reversão despesa estrutura SPDM, em 2019 
totalizou R$ 1.021.933,95. 4.1.3 - Desconto Recebidos: Os descontos 
recebidos referem-se a acordo com fornecedores e prestadores para liqui-
dação do passivo a pagar dessas empresas, em 2019 totalizou 338.789,67. 
4.1.4 - Ajuste Exercicios Anteriores: Foram ajustados valores referente 
despesas anuladas de exercícios anteriores, são lançamentos realizados 

pagamento por se tratar de lançamentos em duplicidade, e despesas que 
foram inseridas erroneamente no sistema de contas a pagar, em 2019 totali-
zou R$ 203.477,26. 4.1.5 -Doações: Eventualmente a entidade recebe doa-
ções tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas as quais utiliza no 
desenvolvimento de suas atividades, são doações de materiais que entram 
pelo almoxarifado e são dispensados conforme sua necessidade, em 2019 
totalizou R$ 5.180,85. 5. -Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores produ-

estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais 
estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos e de 

estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 5.1. -Trabalho Voluntário: 
Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da 

lucros, norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro 

Nota: No período de agosto/2019 a dezembro/2019 - tivemos alteração de 
meta contratual. 1) Ambulatório (Consulta e SADT): Janeiro a Julho/2019 
- (3º termo de aditamento - contrato gestão 265/17): meta = realizado. Agos-
to a Dezembro/2019 (4º termo de aditamento - contrato gestão 265/17): 
meta=ofertado.
b) Exposição sobre a Execução Orçamentaria e seus Resultados:

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2019
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio R$188.521.692,92 R$1.200.000,00
Receitas Financeiras e Outras Receitas R$ 182.890,25 R$ 0,00
Total das Receitas R$188.704.583,27 R$1.200.000,00

Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal R$99.731.020,35 R$0,00
Despesas com Materiais,
 Serviços e Outras Despesas R$87.641.828,83 -
Total das Despesas R$187.372.849,18 R$0,00
9-Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, 

para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente 
o Princípio de Contábil de Continuidade. 10-Exercício Social: Conforme
estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coin-
cide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2019.

estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das entidades
deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19,
a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remune-
rado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que de-
dicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias ações
realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário 
sendo um dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços
voluntariado. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo 
número de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido 
de maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os 
demais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da cate-
goria a que pertence o voluntário. Em 2019, o trabalho voluntário estatutário 
representou R$ 2.154,93. Enquanto os outros trabalhos voluntários em 2019 
totalizaram R$ 145.691,10. 5.2 - Contribuições Sociais: Por atender aos 
requisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada 
pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 

-
-Saúde), deferido conforme portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro

de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção 
do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que 
também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre

social. Em 30 de outubro de 2017, a entidade protocolou, tempestivamente, 
junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de renovação, conforme 
processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o qual aguarda deferimento 
pelo Ministério. Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício 

-
lizou R$ 32.945.273,77. 5.2.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descri-
to no item 9 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filan-
trópica garantida nos termos da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano 
exercício de 2019, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre
a folha de pagamento de empregados a qual se encontra registrada em 

5.2.2 - Isenção da Contri-
buição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento por Servi-
ços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal incide 
também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros Pessoa Físi-

-
do que no exercício de 2019 atingiu um montante de R$ 2.996.613,10. 5.2.3
- Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

-

R$ 5.675.719,22. 5.2.4 - Isenção para o PIS sobre a Folha de Pagamento
(PIS - Fopag).: A isenção da Contribuição para o (PIS) está baseada na 

-
5.2.4.1 - Isenção 

para o PIS sobre a Folha de Pagamento (PIS - Fopag): Em virtude do 
Acordão Publicado em 03.07.2019 pelo Desembargador Marcelo Mesqui-
ta Saraiva, nos Embargos de Declaração em Apelação/Remessa Ne-
cessária nº 0027951-41.2004.4.03.6100/SP - 2004.61.00.027951-7/SP, a
SPDM - Associação Paulsita para o Desenvolvimento da Medicina ga-
rantiu o direito a manutenção da imunidade ao PIS sobre a folha de pa-
gamento, cabendo a restituição de valores recolhidos em anos anteriores, 
devidamente corrigidos pela taxa Selic, como prevê o acórdão . A unida-
de estima recuperar o montante de R$ 7.169.923,26 pagos no período de
08/2006 a 07/2019 mediante apresentação dos respectivos comprovantes 
em processo judicial a ser movido no primeiro semestre de 2020. 6 - Resul-
tado Operacional: Em face à adoção da Norma Brasileira de Contabilidade 

governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemá-
tica, desde que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, 

-
cada a norma, seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e

um resultado superavitário no valor de R$ 531.052,83. 7 - Das Disposi-
ções da Lei 12.101 e Portaria 834/2016 MS: Por ser Entidade Filantrópica 
da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II
do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei
12.868/13 regulamentada pelo Decreto 8.242/14, tem por obrigação ofertar
à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a pres-
tação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo
de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços 
de que trata o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e 
dos atendimentos ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os
atendimentos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados 
com base nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações
Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na
Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo 
com o artigo 36 da mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão
outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% (dez
por cento) dos serviços prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vin-
culados. Em 2019, a unidade apresentou os seguintes dados de produção:

Produção - 2019
Linha de Atendimento SUS Particular
Internações 24.099
Saída Hospitalar 23.392
Nº de paciente dia 98.512
Nº de Cirurgias 11.163
nº de Partos 5.525
Diárias de UTI - Total 18.238
Internação/Atendimento Domiciliar Não Habilitado
Pronto Socorro/Pronto Atendimento
 (Urgência/Emergência)
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 404.183
Atendimento Ambulatorial - Total
Consulta médica 102.307
Atendimento não médico 16.123
HD/Cirurgia ambulatorial 1.364
SADT - Total 921.824
8 - Relatório de Execução Tecnica e Orçamentaria do Contrato de Ges-
tão: A unidade SPDM - Hospital Municipal José Carvalho Florence, apre-
sentou o seguinte relatório de execução em 2019: a) Comparativo especí-

para metas não atingidas ou excessivamente superadas.

Demonstrativo da Movimentação de Bens Moveis em 2019.
Posição em   Posição em

Descrição 31/12/2018 Aquisição Baixa 31/12/2019
Imobilizado - Bens Moveis
Bens Móveis 19.541.563,12 - - 20.922.994,25
Apar. Equip utens med odont lab 11.306.467,06 857.756,08 - 12.164.223,14
Equip proteção/segurança/socor 81.657,11 - - 81.657,11
Equip processamento de dados 1.478.906,76 77.278,80 - 1.556.185,56
Mobiliario em geral 3.337.534,62 296.869,35 - 3.634.403,97
Maquinas utens e equip diversos 1.904.428,85 129.296,06 - 2.033.724,91
Veiculos de tração mecanica 536.575,43 - - 536.575,43
Aparelhos de medição 276.562,17 - - 276.562,17
Aparelhos e equip comunicação 172.986,88 10.089,00 - 183.075,88
Aparelhos e utensilios domesticos 239.086,00 10.141,84 - 249.227,84
Maq e equip de natureza industrial 109.279,48 - - 109.279,48
Maquinas e utensilios de escritorio 18.011,76 - - 18.011.76
Software 80.067,00 - - 80.067,00
3.9-1 - Ajuste tempo vida util economica - bens moveis: A instituição efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do 
contratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explicativa (3.7 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual 
dos bens de terceiros. Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil estimado.

Demonstrativo da movimentação dos Ajustes Vida útil Econômica Bens moveis em 2019
Posição em  Ajuste do Posição em Taxas anuais

Descrição 31/12/2018 Baixa Exercício 31/12/2019 médias de Ajustes
Ajuste vida útil econômica de Bens Moveis   %
Bens Móveis (13.929.865,90) - - (15.032.265,38)
Apar equip utens med odont lab (7.919.596,37) - (635.661,00) (8.555.257,37) 10
Equip proteção/segurança/socor (67.313,01) - (4.375,44) (71.688,45) 20
Equip processamento de dados (1.451.509,83) - (25.420,50) (1.476.930,33) 10
Mobiliario em geral (2.242.567,73) - (232.168,19) (2.474.735,92) 10
Maquinas utens e equip diversos (1.074.800,70) - (160.642,62) (1.235.443,32) 0
Veiculos de tração mecanica (536.575,43) - - (536.575,43) 20
Aparelhos de medição (276.562,17) - - (276.562,17) 10
Aparelhos e equip comunicação (75.534,78) - (17.099,30) (92.634,08) 10
Aparelhos e utensilios domesticos (187.141,10) - (10.343,19) (197.484,29) 10
Maq e equip de natureza industrial (60.968,58) - (8.682,60) (69.651,18) 10
Maquinas e utensilios de escritorio (18.011,31) - - (18.011,31) 10
Software (19.284,89) - (8.006,64) (27.291,53)

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2019
Linha de Contratação 1º Semestre 2º Semestre Total

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Atendimento Hospitalar Total (SIH/SUS) 9.870 10.949 10.410 13.150 20.280 24.099
Nº Total de AIH (SIH/SUS 9.870 10.949 10.410 13.150 20.280 24.099
Atendimento De Urgência Total (PS) 116.700 202.229 19.450 201.954 136.150 404.183

61.740 62.104 21.290 57.533 83.030 119.637
Consulta Médica em Atenção Especializada 61.740 56.657 21.290 51.886 83.030 108.543
Consultas Não Médicas - 6.495 - 9.628 - 16.123
Vagas externas disponibilizadas de Consultas Médicas Especializadas - 6.651 6.630 6.682 6.630 13.333
SADT [Ext+Int] - Total (d/a) 193.714 450.236 54.729 128.774 248.443 579.010
Exames Complementares 193.714 438.304 41.119 115.329 234.833 553.633
Vagas externas disponibilizadas de Exames Complementares - 11.932 13.610 13.445 13.610 25.377

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor Presidente da SPDM  Dr. Carlos Alberto Maganha - Diretor Técnico  Jose Roberto da Mota - Contador CRC- 1SP 252.369/0-7 - Contador CRC- 1SP 252.369/0-7
Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as Demons-
trações Contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital Municipal Dr.
José de Carvalho Florence que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as respec-
tivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o

contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de

-
das no Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - 
Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: 



       tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-

-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Outros
assuntos:Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), re-

apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anterior-
mente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação 
às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
Obtivemos entendimento dos contro-

les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
Avaliamos a 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a

-
nal da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela ad-

-
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